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A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os procuradores da República junto das Re-
lações, conforme Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 14 de Agosto de 
2009. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS E DAS OBRAS PÚBLICAS, 

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 968/2009
de 26 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 276/2001, de 17 de Outubro, com a 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 315/2003, 
de 17 de Dezembro, estabelece que a deslocação de 
animais de companhia em transportes públicos não pode 
ser recusada desde que os mesmos, muito em especial os 
cães e gatos, sejam devidamente acompanhados, acon-
dicionados e sujeitos a meios de contenção que não lhes 
permitam morder ou causar danos ou prejuízos a pessoas, 
outros animais ou bens. Para o efeito, a presente portaria 
fixa as condições e normas técnicas a que deve obedecer 
a deslocação de animais de companhia em transportes 
públicos, sem prejuízo do disposto em legislação es-
pecial sobre a matéria, nomeadamente no que respeita 
à regulamentação relativa ao transporte ferroviário de 
passageiros.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas e das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, ao abrigo do disposto no 
n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 276/2001, de 17 de 
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 315/2003, de 17 de Dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — A presente portaria estabelece as regras a que obe-
decem as deslocações de cães, gatos, pequenos roedo-
res, aves de pequeno porte, pequenos répteis e peixes de 
aquário, que sejam animais de companhia, em transportes 
públicos, rodoviários, ferroviários e fluviais, urbanos, 
suburbanos ou interurbanos, regulares ou ocasionais, de 
curta ou longa distância, desde que se encontrem acom-
panhados pelos respectivos detentores, e sem prejuízo do 
disposto em regulamentação especial sobre esta matéria, 
nomeadamente no que respeita ao transporte ferroviário 
de passageiros.

2 — A presente portaria não se aplica ao transporte de 
cães de assistência, o qual se rege pelo disposto no Decreto-
-Lei n.º 74/2007, de 27 de Março.

3 — Os animais perigosos e potencialmente perigosos, 
conforme definidos em legislação própria, não podem ser 
deslocados em transportes públicos.

Artigo 2.º
Condições de transporte de animais

1 — Os animais de companhia referidos no n.º 1 do ar-
tigo 1.º podem deslocar -se em transportes públicos desde que:

a) Se encontrem em adequado estado de saúde e de 
higiene;

b) Sejam transportados em contentores limpos e em 
bom estado de conservação.

2 — Para efeitos da alínea a) do número anterior, 
entende -se que se encontram em adequado estado de saúde 
os animais que não apresentem sinais evidentes de doença 
contagiosa ou parasitária.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os 
animais de companhia não podem, em caso algum, to-
mar lugar nos bancos dos veículos afectos ao transporte 
público.

Artigo 3.º
Contentores

Os contentores nos quais os animais podem ser trans-
portados devem:

a) Ter o espaço necessário à espécie e número de ani-
mais;

b) Ser construídos em material resistente que não per-
mita a fuga dos animais e que assegure uma ventilação 
ou oxigenação bem como a temperatura apropriada aos 
mesmos;

c) Ser construídos em material resistente, lavável, de 
fácil desinfecção e estanque, de forma a evitar a conspur-
cação do veículo de transporte;

d) Garantir a segurança dos restantes passageiros.

Artigo 4.º
Modo de transporte

1 — Os animais devem viajar no habitáculo do veí-
culo.

2 — Quando os veículos disponham de espaços reser-
vados para o transporte nos termos do número anterior, 
devem aqueles encontrar -se identificados com um sinal, em 
tamanho A6, com os contornos dos animais a traço branco 
sobre um fundo de cor azul básica, cujo modelo consta do 
anexo à presente portaria e do qual faz parte integrante.

3 — Sempre que o transportador, durante o transporte, 
verifique que não estão a ser cumpridos os requisitos pre-
vistos no artigo 2.º da presente portaria, pode impedir, ao 
animal e ao seu detentor, a continuação do transporte.

Artigo 5.º
Períodos de transporte

Nos períodos de maior afluência, as empresas transpor-
tadoras podem recusar o transporte dos animais abrangidos 
pela presente portaria.

Artigo 6.º
Divulgação das condições de transporte

Para efeitos do transporte de animais de companhia, as 
empresas transportadoras devem divulgar:

a) O número total de animais permitido por veículo e 
por passageiro;
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b) Os períodos diários em que o transporte de animais 
não é permitido;

c) Qual o período de antecedência necessário para a 
reserva de transporte, em caso de viagens interurbanas de 
longa distância;

d) O preço do transporte do animal;
e) O local onde os interessados podem obter as infor-

mações relativas ao transporte de animais.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 19 de Agosto 
de 2009. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações, Mário Lino Soares Correia, em 18 de 
Agosto de 2009.

ANEXO

(a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º) 

  

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.º 198/2009

de 26 de Agosto

A Directiva n.º 92/3/EURATOM, do Conselho, de 3 de 
Fevereiro, relativa à fiscalização e ao controlo das trans-
ferências de resíduos radioactivos ou combustível nuclear 
irradiado entre Estados membros e para dentro e fora da 
Comunidade, definiu um sistema de autorização prévia e 
de controlo dessas transferências.

O Decreto -Lei n.º 138/96, de 14 de Agosto, veio proce-
der à transposição dessa directiva, criando o regime de ges-
tão do transporte transfronteiriço de resíduos radioactivos.

Tal regime impunha -se devido à necessidade de salva-
guarda do direito à protecção da saúde e à imprescindível 

defesa do meio ambiente, bem como à necessária segurança 
das comunicações.

O procedimento previsto na Directiva n.º 92/3/EURATOM, 
do Conselho, de 3 de Fevereiro, só vinha sendo aplicado, 
na prática, às transferências de combustível irradiado que 
não se destinavam a novas utilizações, sendo, portanto, 
considerado como um «resíduo radioactivo» para efeitos 
da citada directiva. Do ponto de vista radiológico, não se 
justifica excluir do procedimento de fiscalização e controlo 
o combustível irradiado destinado a reprocessamento. Por 
conseguinte, afigura -se necessário que aquela directiva 
abranja todas as transferências de combustível irradiado, 
independentemente de se destinar a eliminação ou a re-
processamento.

Tornou -se, pois, necessário, à luz da experiência 
adquirida, rever o citado regime, pelo que a Direc-
tiva n.º 2006/117/EURATOM, do Conselho, de 20 de 
Novembro, veio clarificar e acrescentar conceitos e 
definições, contemplar situações que eram omissas, 
simplificar o procedimento existente para a transferência 
de resíduos radioactivos ou combustível nuclear irra-
diado entre os Estados membros e garantir a coerência 
com outras disposições comunitárias e internacionais, 
designadamente a Convenção Conjunta sobre a Segu-
rança da Gestão do Combustível Irradiado e a Segurança 
da Gestão dos Resíduos Radioactivos ou Combustível 
Nuclear Irradiado, a que a Comunidade aderiu em 2 de 
Janeiro de 2006.

Assim, procede -se à transposição da Directiva 
n.º 2006/117/EURATOM, do Conselho, de 20 de Novem-
bro, estabelecendo -se o regime de fiscalização e controlo 
das transferências de resíduos radioactivos e de combus-
tível nuclear irradiado.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

1 — O presente decreto -lei transpõe para a ordem ju-
rídica interna a Directiva n.º 2006/117/EURATOM, do 
Conselho, de 20 de Novembro, e estabelece as regras a 
que devem obedecer a transferência e o reenvio de resí-
duos radioactivos e de combustível nuclear irradiado entre 
Portugal e os restantes Estados membros da Comunidade 
e entre Portugal e Estados terceiros, bem como o trânsito 
por Portugal dos resíduos e combustível dessa natureza, 
desde que os mesmos excedam, em quantidade e concen-
tração, os valores definidos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do 
artigo 3.º da Directiva n.º 96/29/EURATOM, do Conselho, 
de 13 de Maio.

2 — O disposto no número anterior não se aplica:
a) Às transferências de fontes fora de uso destinadas a 

um fornecedor ou fabricante de fontes radioactivas ou a 
uma instalação reconhecida;

b) Às transferências de materiais radioactivos recupe-
rados por reprocessamento e destinados a uma utilização 
suplementar;

c) Às transferências transfronteiras de resíduos que 
contenham unicamente materiais radioactivos naturais que 
não resultem de práticas;

d) Às devoluções de uma fonte selada pelo respectivo 
utente ao fornecedor da mesma, excepto se contiver ma-
teriais cindíveis.




